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As acções de formação que ministrou, no quadro dos serviços de
saúde, perfazem, no total, novecentas e quarenta e nove horas de
formação, designadamente, entre outras, em «Metodologia da inves-
tigação em saúde» e em «Planeamento em saúde».

Pertenceu a numerosos grupos de trabalho e comissões na área
da saúde, quer na Direcção-Geral da Saúde quer como representante
dos serviços de saúde, tendo sido coordenador do grupo intermi-
nisterial para avaliação da exposição da população a campos elec-
tromagnéticos.

Publicou vários livros na área da saúde e numerosos trabalhos cien-
tíficos em revistas de especialidade. Apresentou várias comunicações
em encontros e congressos. Desenvolveu vários projectos de inves-
tigação em saúde.

Ganhou dois prémios científicos com trabalhos científicos e livros
na área da saúde pública. Tem também uma intensa actividade lite-
rária, tendo ganho 11 prémios literários.

Está inscrito na Secção Regional do Sul da Ordem dos Médicos,
desde 1981, e pertence ao colégio de especialistas de saúde pública,
desde 1994.

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 4723/2006 (2.a série). — Concurso n.o 1/2006 — enfer-
meiro-supervisor. — 1 — Para os devidos efeitos faz-se público que,
por despacho do conselho de administração do Centro Hospitalar
de Coimbra de 15 de Dezembro de 2005, no uso da competência
referida no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias contados a partir da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para provimento de uma vaga de enfermei-
ro-supervisor (nível 3), da carreira de enfermagem, do quadro de
pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra, aprovado pela Portaria
n.o 1035/95, de 25 de Agosto, alterado por várias portarias e actualizado
pela Portaria n.o 334/97, de 15 de Maio.

2 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é valido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, e no Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

5 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar de Coimbra.
6 — Vencimento — será o correspondente ao estabelecido na

tabela do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — o constante no
n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Gerais — os constantes no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro.
8.2 — Especiais — os constantes no n.o 5 do artigo 11.o do Decre-

to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão

a avaliação curricular e a prova pública de discussão curricular (arti-
gos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro). Os
métodos de selecção referidos terão carácter eliminatório e cada um
deles será cotado de 0 a 20 valores (n.os 2 e 3 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro), resultando a classificação
final da seguinte fórmula:

CF=(2×PAC+3×PPDC)/5

em que:

CF — classificação final;
PAC — prova de avaliação curricular;
PPDC — prova pública de discussão curricular.

9.1 — A prova de avaliação curricular terá a pontuação que resultar
da aplicação da seguinte fórmula:

PAC=(3×HA+6×EP+4×FP+5×OER+2×AGC)/20

em que:

HA — habilitações académicas;
EP — experiência profissional;

FP — formação profissional;
OER — outros elementos relevantes;
AGC — apreciação geral do currículo.

Cada um dos factores referidos será cotado para um máximo de
20 valores, que serão atribuídos aos candidatos segundo os critérios
seguidamente explicitados.

Habilitações académicas:

Bacharelato em Enfermagem ou equivalente legal — 10 pontos;
Licenciatura em Enfermagem, equivalente ou diploma de estudos

superiores especializados em Enfermagem — 6 pontos;
Mestrado na área de gestão — 3 pontos;
Mestrado em Ciências de Enfermagem e outros na área da

saúde — 1 ponto;

Experiência profissional — a pontuação será a que resultar da
média aritmética das pontuações parcelares, cada uma cotada para
um máximo de 20 pontos, atribuídas em cada um dos quatro itens
seguintes:

a) Tempo de exercício na carreira de enfermagem:

Até oito anos de exercício, inclusive — 6 pontos;
Por cada ano completo de exercício na carreira, para além

de oito anos — 1 ponto, até ao limite de 14 pontos;

b) Tempo na categoria profissional:

Como enfermeiro especialista, por cada módulo de três
meses (90 dias) — 0,25 pontos, até ao limite de 5 pontos;

Como enfermeiro-chefe, por cada módulo de três meses
(90 dias) — 0,5 pontos, até ao limite de 12 pontos;

Como enfermeiro-supervisor, por cada módulo de três
meses (90 dias) — 0,25 pontos, até ao limite de 3 pontos;

c) Participação em órgãos de administração e direcção hospitalar
ou de serviços de enfermagem, nos termos dos Decretos-Leis
n.os 437/91, de 8 de Novembro, 412/98, de 30 de Dezembro,
273/92, de 3 de Dezembro, e 374/99, de 18 de Setembro.
A uma pontuação base de 10 pontos serão acrescidas as
seguintes pontuações:

Como enfermeiro-director ou membro de conselho de
administração ao nível de instituição hospitalar, por cada
três meses (90 dias) — 0,25 pontos, até ao limite de
2,5 pontos;

Como enfermeiro-adjunto do enfermeiro-director, por
cada três meses (90 dias) — 0,25 pontos, até ao limite
de 2,5 pontos;

Como enfermeiro-adjunto do enfermeiro-supervisor, por
cada três meses (90 dias) — 0,25 pontos, até ao limite
de 2,5 pontos;

Participação em órgãos de gestão, de apoio técnico e de
participação e consulta, por cada três meses
(90 dias) — 0,25 pontos, até ao limite de 2,5 pontos;

d) Experiências profissionais específicas:

Participação na organização ou abertura de serviços — por
cada participação na organização ou abertura de serviços
2 pontos, até ao limite de 6 pontos;

Incremento de metodologias promotoras do desenvolvi-
mento de sistemas de informação em enfermagem e
padrões de qualidade — por cada método 1,5 pontos,
até ao limite de 6 pontos;

Incremento de projectos no âmbito da investigação em
enfermagem, gestão e qualidade dos cuidados, com vista
à melhoria contínua do serviço — por cada método
1,5 pontos, até ao limite de 6 pontos;

Actividade de coordenação de serviço ou unidade de enfer-
magem — por cada seis meses (180 dias) 0,8 pontos,
até ao limite de 2 pontos;

Formação profissional — a pontuação será a que resultar da média
aritmética das pontuações parcelares, cada uma cotada para um
máximo de 20 pontos, atribuídas em cada um dos três itens seguintes:

a) Como formando, pela participação em acções de formação
estruturadas no domínio das ciências de enfermagem, sociais,
humanas e relacionais, de gestão, de administração, de inves-
tigação e ensino:

Será atribuída uma pontuação base de 10 pontos se apre-
sentar formação até duzentas e cinquenta e duas horas;

Por cada hora de formação excedente serão atribuídos
0,05 pontos, até ao limite de 10 pontos;



N.o 75 — 17 de Abril de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5699

b) Como formador, pela participação em acções de formação
estruturadas no domínio das ciências de enfermagem, sociais,
humanas e relacionais, de gestão, de administração, de inves-
tigação e ensino:

Será atribuída uma pontuação base de 10 pontos se apre-
sentar formação até dez horas;

Aulas em escolas superiores de Enfermagem, como for-
mador eventual — 0,2 pontos por cada hora, até ao
limite de 2 pontos;

Participação na orientação pedagógica de alunos, por cada
estágio — 0,25 pontos, até ao limite de 3 pontos;

Acções de formação destinadas a pessoal dos serviços de
saúde, incluindo as previstas no artigo 64.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e as decorrentes
do desenvolvimento dos artigos 7.o e 8.o — 0,5 pontos
por hora, até ao limite de 5 pontos;

c) Formação complementar — a uma pontuação base de 10 pon-
tos, serão acrescidas as seguintes pontuações:

Pelo curso de Administração de Serviços de Enfermagem
ou pós-graduação em Administração ou Gestão —
6 pontos;

Por outros cursos na área da gestão, sistemas de infor-
mação, línguas estrangeiras, investigação e formação de
formadores, com carga horária superior a trinta
horas — por cada curso, 2 pontos, até ao limite de
4 pontos.

Outros elementos relevantes — a pontuação será a que resultar
da média aritmética das pontuações parcelares, cada uma cotada para
um máximo de 20 pontos, atribuídas em cada um dos três itens
seguintes:

a) Participação em júris de concursos na carreira de enferma-
gem — a uma pontuação base de 10 pontos, serão acrescidos
2,5 pontos por cada participação como presidente de júri e
2 pontos por cada participação como membro efectivo ou
que efective a sua participação no decorrer do concurso, até
ao limite total de 20 pontos;

b) Contributos para o desenvolvimento da enfermagem, a avaliar
de acordo com os seguintes critérios:

Pela realização de trabalhos inovadores no âmbito da enfer-
magem, da saúde em geral ou da gestão, visando melho-
rias nos domínios técnico-científico ou relacional — por
cada um, 1 ponto, até ao limite de 5 pontos;

Pela participação efectiva em órgãos, comissões ou grupos
de trabalho, nomeados ou designados, legalmente pre-
vistos ou constituídos com interesse eventual e não
abrangidos na formação em serviço prevista no
artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
ou em alíneas anteriores — por cada um, 1 ponto, até
ao limite de 6 pontos;

Publicação de trabalhos científicos no domínio da enfer-
magem, da saúde ou da gestão em monografias, jornais,
revistas ou outras publicações — por cada, 2 pontos, até
ao limite de 6 pontos;

Realização de estágios ou visitas de estudo devidamente
estruturados e documentados — por cada, 1 ponto, até
ao limite de 3 pontos;

c) Outras experiências profissionais — a uma pontuação base
de 10 pontos, serão atribuídas as seguintes pontuações:

Participação em estruturas de formação contínua por perío-
dos de três anos, e em formação em serviço, incluindo
as actividades desenvolvidas conforme o disposto no
artigo 64.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro — por cada, 1 ponto até ao limite de
4 pontos;

Actividades desenvolvidas no âmbito da direcção do serviço
de enfermagem (serviço de coordenação, coordenação
de projectos, auditorias e outras) — por cada, 1 ponto
até ao limite de 3 pontos;

Outras experiências profissionais não integradas em alíneas
anteriores — por cada, 0,5 pontos, até ao limite de
3 pontos.

Apreciação global do currículo — serão considerados os seguintes
itens e respectivas pontuações:

Linguagem clara e científica — valorizada a expressão escrita em
clareza da expressão, semântica e adequação técnico-cientí-
fica/relacional da linguagem — 3 pontos;

Coerência do discurso — valorizado o raciocínio lógico e a con-
cordância com os objectivos da elaboração do currículo —
3 pontos;

Referenciação de documentos no texto — com identificação clara
e referência efectiva e coerente — 2 pontos;

Apresentação — são consideradas as normas internacionais para
a apresentação de trabalhos científicos — 2 pontos;

Análise crítica das experiências profissionais — com identificação
e referência dos aspectos mais relevantes desenvolvidos no
desempenho da sua categoria profissional, evidenciando a
forma como faz, por que faz e os resultados obtidos no seu
desenvolvimento pessoal, na melhoria de cuidados e serviços,
integrando-o na descrição de competências técnicas, científicas
e relacionais — 6 pontos;

Capacidade de síntese — onde se identifica a capacidade de selec-
cionar as actividades mais relevantes relativas à categoria colo-
cada a concurso — 4 pontos.

9.2 — A prova pública de discussão curricular será cotada para
20 valores, resultantes da soma das pontuações parcelares de cada
um dos três factores seguidamente explicitados:

Apresentação do currículo pelo candidato, com um total máximo
de 4 valores, a atribuir de acordo com os itens e pontuações
seguintes:

Conteúdo adaptado à função — até 1 ponto;
Estruturação da apresentação — até 1 ponto;
Capacidade de síntese — até 0,5 pontos;
Mobilização de conhecimentos, experiências e evidência de

competências até 1,5 pontos;

Argumentação e esclarecimento de dúvidas suscitadas pelos ele-
mentos do júri, após a apresentação do currículo:

Explicitação e resposta às questões apresentadas — até
1 valor;

Demonstração oral da experiência e conhecimentos profissionais
na área da gestão para o exercício no lugar a concurso, com
um total máximo de 15 pontos, a atribuir de acordo com os
itens e pontuações seguintes:

Mobilização de conhecimentos, experiências e evidência de
competências até 10 pontos;

Estruturação das respostas — até 2,5 pontos;
Capacidade de síntese — até 2,5 pontos.

9.3 — As grelhas a utilizar pelo júri na aplicação dos métodos de
selecção, bem como a sua explicitação, constam da acta n.o 1 da
reunião do júri do concurso, que será facultada aos candidatos que
a solicitarem.

10 — Apresentação das candidaturas — a admissão ao concurso
deverá ser formalizada mediante requerimento dirigido ao presidente
do conselho de administração, em papel branco de formato A4, res-
peitando integralmente as margens, entregue no Serviço de Gestão
de Recursos Humanos durante as horas de expediente, podendo tam-
bém ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
para o Serviço de Gestão de Recursos Humanos do Centro Hospitalar
de Coimbra, sito no Bloco das Consultas Externas, Quinta dos Vales,
Covões, apartado 7005, 3041-853 Coimbra, desde que tenha sido expe-
dido até ao termo do prazo referido no n.o 1.

Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos devem
ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir
de recibo.

11 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:
11.1 — Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-

ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
situação militar, residência, código postal e telefone);

11.2 — Categoria que possui e instituição a que se encontra
vinculado;

11.3 — Habilitações literárias e profissionais;
11.4 — Pedido para ser admitido, com identificação do concurso

a que se candidata, bem como o número e a data do Diário da Repú-
blica, em que se encontra publicado o presente aviso;

11.5 — Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal;

11.6 — Indicação dos documentos que instruem o processo;
12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte

documentação, sob pena de exclusão:
12.1 — Documento comprovativo da posse dos requisitos mencio-

nados no n.o 8.1 deste aviso;
12.2 — Documento comprovativo da qualidade de funcionário ou

agente da Administração Pública com a categoria de enfermeiro-chefe
ou enfermeiro especialista;
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12.3 — Documento comprovativo da posse de, pelo menos, uma
das habilitações mencionadas no n.o 8.2;

12.4 — Documento comprovativo da avaliação de desempenho no
último triénio (não avaliado, será desencadeado o suprido da falta
de atribuição de menção qualitativa por adequada ponderação do
currículo profissional, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 50.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro);

12.5 — Três exemplares do curriculum vitae;
12.6 — Cédula profissional actualizada.
13 — A apresentação dos documentos referidos no n.o 8.1 é dis-

pensada nesta fase, desde que o candidato declare sob compromisso
de honra a situação precisa em que se encontra relativamente a um
dos requisitos, sendo obrigatoriamente apresentados quando houver
lugar ao provimento.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

16 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final, serão publicadas no Diário da República
(n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro),
com afixação no placard do Serviço de Gestão de Recursos Humanos
e secretarias dos hospitais integrados.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Eugénia Fernandes Morais Jerónimo, enfer-
meira-supervisora do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Fernando Manuel Cordeiro Ferreira Gomes, enfermei-
ro-supervisor do Hospital de Sobral Cid.

2.o Porfírio Martins Canilho, enfermeiro-supervisor dos Hos-
pitais da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Carlos Alberto Bem-Haja dos Santos, enfermeiro-super-
visor do Hospital do Lorvão.

2.o Maria Zilda Ribeiro Peixoto Alarcão, enfermeira-super-
visora do Hospital de São João, Porto.

28 de Março de 2006. — O Director do Serviço de Gestão de Recur-
sos Humanos, José Miguel Botelho Perpétuo.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 4724/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comu-
nica-se que foi elaborada a lista de antiguidade do pessoal do quadro
do Hospital Distrital de Faro reportada a 31 de Dezembro de 2005,
encontrando-se um exemplar na secção de pessoal e no centro de
documentação deste Hospital, que poderá ser consultado pelos
interessados.

Os funcionários dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso para reclamação da lista ao dirigente máximo
do serviço.

23 de Março de 2006. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Delegação do Porto

Aviso n.o 4725/2006 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada para consulta a lista de antiguidade reportada
a 31 de Dezembro de 2005 do pessoal da Delegação do Instituto
Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge. Da organização desta lista
cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, de acordo com o disposto no
n.o 1 do artigo 96.o do referido diploma.

24 de Março de 2006. — O Director, Manuel Gomes Afonso.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 142/2006/T. Const. — Processo n.o 850/2005. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — João Pedro Gonçalves Pinto de Sousa inter-
pôs recurso contencioso do despacho do Instituto Nacional da Pro-

priedade Industrial de 7 de Novembro de 2002, que considerou pro-
vado o uso da marca nacional n.o 227 503, A Brasileira, e que, con-
sequentemente, afirmou a plena vigência da mesma.

O Tribunal do Comércio de Lisboa, por decisão de 4 de Janeiro
de 2005, considerou o seguinte:

«3 — Fundamentação. — A matéria dos recursos judiciais é regu-
lada no capítulo V, artigos 38.o e seguintes, do Código da Propriedade
Industrial aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/95, de 24 de Janeiro,
aplicável no caso, atenta a data do despacho impugnado e o disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 36/2003, de 5 de Março.

Refere o artigo 38.o do diploma referido que têm legitimidade
para recorrer das decisões do Instituto Nacional da Propriedade
Industrial o requerente e os reclamantes e ainda qualquer pessoa
que seja prejudicada com a decisão.

O recurso deverá ser interposto, nos termos do artigo 39.o do mesmo
diploma, no prazo de três meses a contar da data da publicação do
despacho no Boletim da Propriedade Industrial ou da obtenção do
certificado desse despacho, quando esta for anterior.

O conteúdo do referido Boletim é o previsto no artigo 287.o do
diploma em apreço.

Prevê por sua vez o artigo 195.o, n.os 1, 3 e 4, no que respeita
às marcas relativamente às quais não foi apresentada declaração de
intenção de uso da marca, que, se não tiver sido pedida nem declarada
a caducidade do respectivo registo, este será novamente considerado
em pleno vigor desde que o titular faça prova de uso da marca.

Trata-se, no caso do artigo em apreço, claramente da previsão de
reabilitação de pleno vigor de um registo. O registo é reabilitado
em pleno, ou seja, com a possibilidade de oponibilidade a terceiros,
por um novo período temporal, desde que seja cumprido o requisito
de prova de uso da marca e não tenha sido entretanto pedida nem
declarada a caducidade do registo.

A questão que se coloca é a de saber se este despacho poderá
ser impugnado.

Prevê o código em análise a possibilidade de recurso das decisões
do Instituto Nacional da Propriedade Industrial. Recurso de quê?
Conclui-se da análise do diploma que do acto administrativo proferido
pela autoridade administrativa, ou mais concretamente ‘do acto auto-
ritário de um agente de um instituto público manifestado no exercício
de poderes de direito administrativo que produz efeitos jurídicos exter-
nos numa relação individual e concreta’ (Direito de Marcas, Luís M.
Couto Gonçalves, Almedina, p. 52).

Trata-se no caso de um acto dessa natureza, mas será o mesmo
passível de recurso?

Entendemos que não. De facto impõe o diploma em apreço, em
nosso entender, uma limitação relativamente aos actos administrativos
recorríveis consubstanciados nas decisões do Instituto Nacional da
Propriedade Industrial. Apenas poderão ser objecto de recurso os
actos publicados no Boletim da Propriedade Industrial. Esta interpre-
tação retira-se claramente do artigo 39.o supra-referido. Apenas estes
e só estes serão recorríveis, não sendo feita qualquer menção de prazos
relativamente a actos não publicados no referido Boletim, impondo-se
dar um sentido útil ao preceito.

Compreende-se porquê, analisando o conteúdo do artigo 287.o do
Código da Propriedade Industrial. Neste está prevista, entre outros,
a publicitação de actos que concedem ou recusem registos ou por
outra forma afectam, modificam ou extinguem direitos da propriedade
industrial. No caso, trata-se da reabilitação de um direito já pree-
xistente, não se podendo concluir directamente pela existência de
afectação, modificação ou extinção de direitos da propriedade indus-
trial, compreendendo-se a ausência de previsão, relativamente a estes
actos, da possibilidade de recurso.

Assim sendo importa concordar com a posição da recorrida quando
defende que o despacho em apreço não é recorrível, compreenden-
do-se a impossibilidade de recurso de um despacho que se limita
a reabilitar um registo relativamente ao qual não existiu reacção pelos
meios próprios de terceiros (designadamente com apresentação em
momento anterior de requerimento de caducidade da marca) e cujo
instituto tem como objectivo assegurar o uso efectivo das marcas cujo
registo é concedido e não directamente a protecção de terceiros.

Cabe assim não admitir, porque irrecorrível, o recurso apresentado
do despacho do Sr. Director de Marcas do Instituto Nacional da
Propriedade Industrial, proferido em 7 de Novembro de 2002, que
decidiu que tendo sido provado o uso da marca nacional n.o 227 503
o registo da mesma fosse novamente considerado em vigor.

O recorrente deverá suportar as custas devidas pela interposição
do recurso, tendo decaído no mesmo, fixando-se ao recurso o valor
tributário de 80 UC e sendo a taxa de justiça reduzida a metade
[artigos 446.o, n.os 1 e 2, do Código de Processo Civil, 6.o, n.o 1,




